
ORDEM DO DIA
PARA A 58ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

EM 30 DE NOVEMBRO DE 2005
PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA

 

1 - Discussão e votação adiada - Projeto de lei  nº 413, de 2005, de autoria  da
Mesa. Fixa o subsídio do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de
Estado no exercício financeiro de 2005. Com 2 emendas. Pareceres nºs 2397 e
2398, de 2005, respectivamente, de relatores especiais pelas Comissões de
Justiça e de Finanças, favoráveis ao projeto, à emenda nº 1 e contrários à
emenda nº 2. Parecer nº 2399, de 2005, da Mesa, contrário às emendas nºs 1 e
2. Com 5 emendas apresentadas nos termos do inciso II do artigo 175 do
Regimento Interno. Parecer nº 3007, de 2005, de relator especial pela Comissão
de Justiça, favorável às emendas, com subemenda substitutiva. Parecer nº 3008,
de 2005, de relator especial pela Comissão de Finanças, favorável às emendas
na forma da subemenda substitutiva, com emenda. Parecer nº 3009, de 2005, da
Mesa, contrário.
 

2 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 0900, de 1999, (Autógrafo nº
25113), vetado parcialmente, de autoria  do deputado Lobbe Neto. Reconhece
oficialmente a linguagem gestual codificada na Língua Brasileira de Sinais -
Libras - como meio de comunicação para deficientes auditivos.  (Artigo 28, §
6º da Constituição do Estado).
 

3 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 1044, de 1999, (Autógrafo nº
24858), vetado totalmente, de autoria  do deputado Celso Tanaui. Acrescenta
dispositivo à Lei 452, de 1974, que dispõe sobre pensão por morte.  Parecer nº
133, de 2001, de relator especial pela Comissão de Justiça, contrário ao projeto.
 (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).
 

4 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 0549, de 2000, (Autógrafo nº
26063), vetado parcialmente, de autoria  do deputado Luis Carlos Gondim.
Torna obrigatória, como medida de proteção à saúde pública, a inclusão de
advertência sobre as doenças sexualmente transmissíveis - DST. Parecer nº
1165, de 2004, de relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao
projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).



 

5 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 0625, de 2000, (Autógrafo nº
25463), vetado totalmente, de autoria  da deputada Terezinha da Paulina. Cria o
�Projeto de Reflorestamento  Permanente� na região Sudoeste e Vale do Ribeira.
Parecer nº 1497, de 2002, de relator especial pela Comissão de Justiça,
contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).
 

6 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 0590, de 2001, (Autógrafo nº
25595), vetado totalmente, de autoria  do deputado Campos Machado.
Estabelece períodos para a realização de concursos ou processos seletivos para
provimento de cargos públicos e de exames vestibulares no âmbito do Estado.
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).
 

7 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 0028, de 2003, (Autógrafo nº
25631), vetado totalmente, de autoria  da deputada Mônica Becker. Dispõe
sobre a denominação e o funcionamento de instituições que atuam na
prevenção de problemas na adolescência.  (Artigo 28, § 6º da Constituição do
Estado).
 

8 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 0474, de 2003, (Autógrafo nº
26171), vetado totalmente, de autoria  do deputado Adilson Barroso. Obriga as
empresas de telefonia a comunicarem aos clientes, por escrito, por um prazo
mínimo de 30 dias, o dia que será efetuada a remoção ou transferência do
número de telefone que se encontrar em atraso. Parecer nº 117, de 2005, de
relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto.  (Artigo 28, § 6º
da Constituição do Estado).
 

9 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 0521, de 2003, (Autógrafo nº
25960), vetado totalmente, de autoria  do deputado Said Mourad. Institui a
"Semana de Esclarecimento e Incentivo à Doação de Órgãos", nas escolas de
ensino fundamental e médio. Parecer nº 172, de 2004, de relator especial pela
Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do
Estado).
 

10 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 0697, de 2003, (Autógrafo
nº 26174), vetado parcialmente, de autoria  do deputado Sebastião Arcanjo.
Institui a Política de Prevenção à Violência Contra Educadores da Rede de
Ensino do Estado. Parecer nº 162, de 2005, de relator especial pela Comissão
de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).
 

11 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 0769, de 2003, (Autógrafo
nº 25879), vetado totalmente, de autoria  do deputado Sebastião Almeida.



Isenta o doador de sangue do pagamento de taxas de inscrição a concursos
públicos. Parecer nº 152, de 2004, de relator especial pela Comissão de Justiça,
contrário ao projeto.  (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).
 

12 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 0908, de 2003, (Autógrafo
nº 26175), vetado totalmente, de autoria  do deputado Paulo Sergio. Institui a
Política de Incentivo e Apoio à Ação Comunitária em Condomínios e
Conjuntos Habitacionais do Estado de São Paulo. (Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).
 

13 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 0959, de 2003, (Autógrafo
nº 26249), vetado totalmente, de autoria  do deputado Valdomiro Lopes. Cria o
Banco Estadual de Material Placentário e Cordões Umbilicais para fins de
transplante, pesquisa e clonagem terapêutica. Parecer nº 118, de 2005, de
relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º
da Constituição do Estado).
 

14 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 1159, de 2003, (Autógrafo
nº 26267), vetado totalmente, de autoria  da deputada Maria Lúcia Amary. Dá a
denominação de "Professor Jorge Narciso de Matos" à passarela de pedestres
localizada no km 92, da Rodovia Raposo Tavares, em Sorocaba. Parecer nº
252, de 2005, de relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao
projeto.(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).
 

15 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 1249, de 2003, (Autógrafo
nº 26460), vetado totalmente, de autoria  do deputado Souza Santos. Cria o
Programa "Papelaria Popular".(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).
 

16 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 1298, de 2003, (Autógrafo
nº 26500), vetado totalmente, de autoria  do deputado Luis Carlos Gondim.
Institui o Projeto "Mãe Cidadã" - Leite Materno: um direito, um dever. (Artigo
28, § 6º da Constituição do Estado).
 

17 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 0008, de 2004, (Autógrafo
nº 26040), vetado totalmente, de autoria  do deputado Eli Corrêa Filho. Altera
dispositivo da Lei nº 6095, de 1988, que deu a denominação de "Juvenal
Ponciano de Camargo" ao trecho da Rodovia SP-36, que liga o Município de
Nazaré Paulista à Rodovia Presidente Dutra. Parecer nº 889, de 2004, de relator
especial pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da
Constituição do Estado).
 



18 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 0285, de 2004, (Autógrafo
nº 26183), vetado totalmente, de autoria  do deputado Geraldo Vinholi. Proíbe
as instituições financeiras e empresas administradoras de cartões, de enviarem
cartões de crédito e débito aos consumidores, sem que seja prévia e
expressamente solicitado. Parecer nº 112, de 2005, de relator especial pela
Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do
Estado).
 

19 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 0775, de 2004, (Autógrafo
nº 26307), vetado parcialmente, de autoria  do Sr. Governador. Dispõe sobre a
cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes dos
estabelecimentos que comercializem combustível adulterado. Pareceres nºs
340, 341 e 342, de 2005, respectivamente, da Comissão de Justiça e de relatores
especiais pelas Comissões de Administração Pública e de Finanças, favoráveis
ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).
 

20 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 414, de 2005, de autoria  da Mesa.
Fixa o subsídio dos Deputados Estaduais no exercício financeiro de 2005.
Pareceres nºs 3073 e 3074, de 2005, respectivamente, da Comissão de Justiça e
de relator especial pela Comissão de Finanças, favoráveis.


